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COMISSÃO NACIONAL DE ELEIçÔES

ATA N." 29T|CNE|XV \-

.x"No dia vinte e seis de novembro de dois mil e dezanove teve lugar

número duzentos e noventa e sete da Comissão Nacional de Eleições, na sala

Herculano da Assembleia da República, no Palácio de S. Bento, em Lisboa, sob

a presidência do Senhor ]uiz Conselheiro fosé Vítor Soreto de Barros e com a

presença dos Senhores Drs. Francisco José Martins, Carla Luís, ]oão Tiago

Machado, joão Atmeida, Álvaro Saraiva e Sérgio Gomes da Silva. ---------
A reunião teve início às 10 horas e 30 minutos e foi secretariada por mim, ]oão

Almeida, Secretário da Comissão. --

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

Não foram abordados quaisquer assuntos no período antes da ordem do dia. ---

2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

Atas

2.01 - Ata da reunião plenária n." 295/CNE/XV, de 19 de novembro

O Senhor Dr. |oão Almeida relembrou que a elaboração das atas segue o

disposto no CPA sempre que, face à natureza especial deste órgão e do seu

âmbito de intewenção, se não iustifique opção diversa. Ora, tendo sido

apresentada declaração de voto que refere expressamente factos dessa reunião,

a ata não reproduziria o ocorrido se não contivesse o registo desses mesmos

factos. Assim, adita à propostâ de ata em discussão o seguinte parágrafo:

"2.03 - (...) disposições pertinentes do RAD-CNE, do GEDAR e do SIADAP.

O Senhor Dr. Francisco ]osé Martins suscitou a questão da adjudicação da

prestação deste trabalho ao mesmo consultor que já interveio nos Processos

anteriores sobre a mesma mâtéria. O Senhor Dr. Álvaro Saraiva relembrou
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que foi o autor da proposta aprovada na reunião n." 293, de 12 de bro

passado, e que esta subsumia a contratação do mesmo do consultor, com

caráter de uÍgência.

A Comissão aprovou a proposta (...)."

A Comissão aprovou a ata da reuniâo pleniíria n.' 295,/CNE/XV, de 19 de

novembro, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis

de todos os Membros que participaram na reunião a que respeita.

O Senhor Dr. ]osé Manuel Mesquita entrou durante a apreciação deste assunto

da ordem de trabalhos e participou na votação.

O Senhor Dr. Francisco José Martins ditou para a ata o seguinte: "Em razio ila

aproaação ila ata oenho declarar que apresentarei uma declaração". Apresentou a

seguinte declaração:

"Como referi na reunião, face ao esclarecimento do Membro Áloaro Saraiaa quanto à

escolha dc Consultor externo para apreciação de peilido formulado em requerimento por

trabalhadora, oeilfiquei que, só por lapso podeia constar de uma Acta que eu haoia

aotado a faoor da escolha de um Consultor habitual e escolhido para outros processos da

mesma trabalhadora da CNE.

Na sequência, esclarecendo que haoia ootndo a faaor da escolha de um Consultor

externo, suscitei o reparo e a alteração expressa nessa Acta do meu sentido de ooto.

Estranhamcnte, ou não, pelo Membro Secretário - corroborailo pelo Senhor Presiilente,

que tem poderes proprios para ajuízar e respeitar a oontaile dos membros -, tal pedido foi
recusatlo.

Face à decisão, no mínimo abusiaa, que foi tomada, manifestei o propósito de apresentar

esta Declaraçãa.

É certo que o Parecer apresentado, aproaado por dois Membros, o Membro que é

Secretário, loão Almeida e por outro Membro, teoe oários ootos de abstenção dos

restantes MembÍos pÍesentes, incluindo a ilo Senhor Presidente - mas foi aprotsailo!

É óbaio que o ora Declarante também se absteae, mas aqui por não participar em

apreciação ile ilocumentos de naturem jurídica sobre o processo em causa - assim
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oferecendo o merecimento de qualquer cidadão entendido na matéria para formular seu

proprn JuEo.

Todaoia, importa colocar a seguinte questão:

O que motse certos Membros a expressarem oposição à reposição da oerdade?

Mais, que essa aerdade - reportada pelo próprio que suscita a reposiçao da zterdade -
causa tanto melindre que, de forma prepotente e aioladora dos mais elementares direitos

dos cidadãos numa sociedade democrática, pretende manter.

É uma necessidaile assumida pelo Senhor Secretário, que o Presidente aceita e

acompanha?

Pois bem, fica a minha DECLARAÇÃO expressa ile que não aprooei, não estou de

acordo e não acompanhei a escolha do mesmo Consultor externo para a elaboraçdo do

Parecer relatiao a pedido formulado pela trabalhadora."

O Senhor Dr. ]oão Almeida apresentou, para defesa da sua honra, a seguinte

declaração:

"O membro Francisco losé Martins, embrulhado nas suas próprias contradições, faz

uma declaração que conspurca a minha imagem pública enquanto membro e secretário

da Comissão, utilizando, taloez não intencionalmente, a mentira.

Ninguém se opôs a que alterasse ou esclarecesse o sentido do seu aoto na reunião de 12

de Noaembro pela qual a Comissão resolaeu contratar um escritório de adoogados para

dar parecer sobre um peilido de acesso indiscriminado aos processos indioiduais dos

trabalhadores nas partes correspondentes à aoaliação de desempenho.

Sem prejuízo de outras considerações, não se pode esclarecer ou alterar algo que não

existe e mesmo eu, que não estioe presente, posso oer pela ata daquela reunião de 12 de

Noaembro, aproaada unanimemente por todos os que nela participaram (incluindo o

membro Francisco losé Martins), que ele se recusou a ootar." ----------

2.02 - Ãta da reunião pleniíria n." 296ICNE/XV, de 21 de novembro

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 296ICNE,/XV, de 21 de

novembro, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis

de todos os Membros que participaram na reunião a que respeita.
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2.03 - Comunicação da Direção-Geral da Saúde - Centros de saúde em

voto em mobilidade

de

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, transmitir o seguinte: -------

«A abertura dos centros de saúde apenas é obrigatória, por lei, no dia da realização das

eleíções. Porém, sendo possíoel reunir as condições necessárias, é benéfico que também

estejam abertos em dia de ooto antecipado em mobilidade."

2.04 - Comunicação de sentença de acompanhamento de maior - ]uízo Local

Cível de Sintra / Tribunal fudicial da Comarca de Lisboa Oeste

(87z19.sT8AMD) E-CNU2019/9876

A Comissão tomou conhecimento da sentençâ em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, que a mesma seja remetida

à Secretaria-Geral do MAI - administração eleitoral, juntamente com o

entendimento da CNE sobre a matéria e que consta da ata de 27 de agosto

passado

2,05 - Comunicação do ISCTE-IUL - ConÍerência do Doutoramento de Ciência

Políticâ em honra do Dr. forge Migueis

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, agradecer a iniciativa e o

convite, indicando o Senhor Dr. João Almeida para participar no painel de

discussão, em representação desta Comissão, sem prejuízo do Senhor

Presidente e de outros Membros assistirem à referida conferência.

Proietos

2.06 - Protocolo CNE - Fundação Francisco Manuel dos Santos (Base de dados

dos candidatos às eleições legislativas) - ponto de situação

A Comissão tomou conhecimento da informação dos serviços sobre o assunto

em epígrafe, que consta em anexo à presente ata. ------------
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Dados sobre as eleições 2019

2.07 - PE 2079 - Relatório síntese dos processos (queixas/pedidos de p

atualizado a 22 de novembro de 2019

er) -

A Comissão tomou conhecimento do relatório em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata, e determinou a sua divulgação no sítio da CNE na

Internet, em destaque e na página da eleição respetiva

2.08- ALRAM 2019 - Relatório síntese dos processos (queixas/pedidos de

parecer) e pedidos de informação - atualizado a 22 de novembro de 2019

A Comissão tomou conhecimento do relatório em epígraÍe, que consta em

anexo à presente ata, e determinou a sua divulgação no sítio da CNE na

Internet, em destaque e na página da eleição respetiva

2.09 - AR 2019 - Relatório síntese dos pÍocessos (queixas/pedidos de parecer) e

pedidos de informação - atualizado a 22 de novembro de 2019

A Comissão tomou conhecimento do relatório em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata, e determinou a sua divulgação no sítio da CNE na

Internet, em destaque e na página da eleição respetiva

Processo eleitoral AR-2079

2.10 - Processos relativos à disposição das câmaras de voto

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 /402, que consta em

anexo à presente ata, tomou as seguintes deliberações:

' Processo AR.P-PP/2019/166 - Cidadão I Membros de mesa da secção de

voto n." 1 (AlÍândega da Fé) | Disposição das câmaras de voto

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcreve:

"L. No âmbito da eleição para a Assembleia da República, de 6 de outubro p.p., oem um

cidadão apresentar queixa contra os membros da secção de ooto n.' 1 da freguesia e

concelho de Alfândega da Fé, relatiaa à disposição das câmaras de aoto, referindo em

síntese que «[o] membro da mesa proposta pelo PSD, neste caso na mesa eleitoral n" 1

Pá9. 5 de 2ó

.Y



w(n)
c0MrssÃo NACToNAL DE ELErÇÕES

da Freguesia de Alfândega da Fê, concelho de Alfandega da Fé, querem Ete os ele es

ootem de costas para a mesa, estando oisíoeis quer para a mesa quer para os outros

elementos que se encontrem na secção de ooto, incluindo outros eleitores que estão à

espera de ootar. (...)

Esta reclamnção é mais pertinente, por que nos últimos atos eleitorais o PSD tem junto

dos seus Delegados e Membros da Mesa propostos por si, tentado fazer esta mudança em

todas a seções de ooto.,

2. Notificados para se pronunciarem, apenas o secretária ofereceu resposta, confirmanda

os factos transcritos na participação.

3. Nos termos do disposto na alínea b), do n.' 7 do artigo 5.", da Lei n." 71/78, de 27 de

dezembro, à CNE compete assegurar a igualdnde de tratamento dos ciladãos em todos

os atos do recenseamento e operafies eleitorais.

4. Conforme consta do «Caderno de esclarecimentos do dia da eleição» referente à eleição

em causa, distribuído por todas as mesas de ooto, "[a] disposiçao da mesa e das câmaras

de aoto deae ser adequada ao cumprimento de dois objetiztos: preseroar o segredo de aoto

dos eleitores, por um lado e, por outro, impedir a possibilidade de ftaude sem prejudicar

o primeiro destes objetioos, o qual deae preoalecer sobre o segundo.

Assim, de acordo com o entendimento da Comissão Nacional de Eleições nesta matéria,

os membros das mesas eleitorais deoem, ainila antes de declarar iniciadas as operações

eleitorais, garantir que a disposição da mesa e das câmaras de aoto é, sobretudo,

adequada a preseroar o segredo de ooto dos eleitores. Deste modo e se for necessário à

prossecução ile tal objetioo, é admissíael que os eleitores fiquem fora do ângulo de oisãa

da mesa e delegados." (Deliberaçao da CNE de 08-03-2076 - Ata 250/XN)

5. Face ao exposto, delibera-se recomendar aos ciiladãos que eÍ.eÍceram funções de

membros de mesa na secçãa de aoto supra identificada que, caso sejam designados

noaamente para o exercício daquelas funções, deaem garantir que a disposiçao da mesa e

das câmaras de ooto é a mais adequada a assegurar o segredo de ooto dos eleitores,

reiterando-se a citada deliberaçao de 8 de março de 2016.
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Mais se delibera transmitir ao participante Ete pode apresentar reclamação ou sto

junto da mesa, a qual não pode recusaÍ-se a recebê-lo. A reclamação ou protesto

apresentados têm de ser objeto de deliberação pela mesa.,

- Processo AR.P-PP/2019/176 - Cidadão I Membros de mesa da secção de

voto n." 12 (Vila Nova de Famalicão) | Disposição da câmara de voto

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcreve:

«1. No ômbito da eleição para a Assembleia da República, de 6 de outubro p.p., oem um

cidadão apresentar queixa contra os membros da secção de ooto n.' 12 da União de

Ereguesias de Vila Nozta de Famalicão e Calendário, concelho de Vila Noaa de

Famalicão, relatiaa à disposição ilas câmaras de ooto, referindo Que «[a] colocação da

câmara de aoto estaaa ooltada para a mesa, sendo que era impossíael exercer o direito de

ooto de forma prioada e confidencial, como deoeria ser (nas minhas costas estaaam os

elementos da mesa e do meu lado esquerdo as pessoas que aguardaoam em fila ou à porta

não existindo qualquer tipo de baneira). Manifutei esta irregularidade com os

elementos da mesa e estes nada fizeram."

2. Notificados para se pronunciarem, apenas o presidutte ofereceu resposta, alegando,

em síntese, que «(...) a disposição das 2 (duas) câmaras de aoto, tendo em conta as

dimensões da sala, fossem colocadas a uma distância ilc 3 a 4 metros, entre elas e os

membros da mesa., Mais alegn que a mesa considerou que «as câmaras de ooto

dmeriam estar dispostas de modo a que a figura do eleitor/eleitora pudesse ser obseraada

na íntegra (de costas) por todos os membros da mesa e delegados;"

Refere, também, que a mesa considerou que a disposiçãa das câmaras ile ooto e a

distância delas para a mesn asseguraoam os ilois objetiaos essenciais: preseruação do

segredo de aoto e impedimento da possibilidaile de fraude, e que num unizterso de 600

ootantes apenas um terá discordaih da decisão dn mesa.

Asseaera que tal disposição acautela situações de fraude que possam ocorrer,

nomeadamente, ,ra troca de aotos entre os eleitores, a inilicação oral ou braçal, a entrega

de reprodução do boletim dc aoto assinalando a força politica, quando não, e até, a

singular inoocação de analfabetismo dc dnda eleitor/a, etc..,
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3. Nos termos do disposto na alínea b), do n." 1 do artigo 5.', da ki n." 77i8, de de

dezembro, à CNE compete assegurar a igualilade de tratamento das cidadãos em todos

os atos do recenseamento e operações eleitorais.

4. Conforme consta do "Caderno de esclarecimoúos do dia da eleição» referente à eleiçãa

em causa, distribuído por todas as mesas ile ooto, "[a] disposiçao da mesa e das câmaras

de ooto deae ser adequada ao cumprimento ile dois objetiaos: preseroar o segredo de ooto

dos eleitores, por um lado e, por outro, impedir a possibiliilade de fraude sem prejuilicar

o primeiro destes objetiaos, o qual deoe preoalecer sobre o segundo.

Assim, de acordo com o entendimento da Comissão Nacional de Eleições nesta matéria,

os membros das mesas eleitoraís deoem, ainda antes de declnrar iniciadas as operações

eleitorais, garantir que a disposição da mesa e das câmaras de aoto é, sobretudo,

adequada a preseroar o segredo de zsoto dos eleitores. Deste modo e se for necessário à

prossecução de tal objetiao, é admissíoel que os eleitorcs fiquem fora ilo ângulo de oisãa

da mesa e delegados." (Deliberaçãa da CNE de 08-03-20L6 - Ata 250/XlV)

5. Face ao exposto, delibera-se recomendar aos cidadãos que exerceram funções de

membros de mesa na secção de ooto supra identificada que, caso sejam designados

nooamente para o exercício daquelas funções, deaem garantir que a disposição da mesa e

das câmaras de aoto é acima de tudo a mais adequada a assegurar o segredo de ooto dos

eleitores, reiterando-se a citada deliberação de I de março de 2076.

Mais se delibera transmitir ao participante que poilc apresentar reclamação ou protesto

junto da mesa, a qual não poile recusar-se a recebê-lo. A reclamação ou protesto

apresentados têm de ser objeto de ileliberação pela mesa.,,

- Processo AR.P-PP|2O\91227 - Cidadã | Membros de mesa da secção de

voto n.o 1 (Assunção/Elvas) | Disposição das câmaras de voto

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcreve:

"7. No âmbito da eleição para a Assembleia ila República, de 6 de outubro p.p., aem uma

cidadã apresentar queixa contra os membros da secção de ooto n.o 1 da União de

Freguesias de Assunção, Ajuda, Salaador e Santo lldefonso, concelho de Ehtas,
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denuncbndo que «(...) as cabines de ooto estaz:am posicionadas de forma in

(Voltadas para a mesa).,

ttl

2. Notificados para se pronunciarem sobre os factos descritos, nenhum dos membros de

mesa apr esentou r esposta.

Nos termos do disposto na alínea b), do n." 1 do artigo 5.', da Lei n." 71/78, de 27 de

dezembro, à CNE compete assegurar a igualdade de tratamento dos cidadãos em todos

os atos do receÍtseamento e operações eleitorais.

3. Conforme consta do «üderno de esclarecimentos da dia da eleição» referente à eleição

em causa, distríbuído por todas as mesas de aoto, "[a] disposiçao da mesa e das câmaras

de ooto deoe ser adequada ao cumprimento de dois objetioos: preseraar o segredo de ooto

dos eleitores, por um lado e, poÍ outro, impedir a possibilidade de fraude sem prejudicar

o primeiro destes objetiaos, o qual deae preaalecer sobre o segundo.

Assim, de acordo com o entendimento da Comissão Nacional de Eleições nesta matéria,

os membros das mesas eleitorais deaem, ainda antes de declarar iniciadas as operações

eleitorais, garantir que a disposição da mesa e das câmaras de aoto é, sobretudo,

adequada a preseraar o segredo de aoto dos eleitores. Deste modo e se for necessário à

prossearção de tal objetiao, é admissíael que os eleitores fiquem fora do ângulo de oisão

da mesa e delegados." (Deliberação dn CNE de 08-03-2016 - Ata 250/XN)

4. Face ao exposto, delibera-se recomendar aos cidadãos que exerceram funções de

membros de mesa na secção de aoto stLpra identificada que, caso sejam designados

nooamente para o exercício daquelas funções, deaem garantir que a disposição da mesa e

dns câmaras de ooto é acima de tudo a mais adequada a assegurar o segredo de ooto dos

eleitores, reiterando-se n citada deliberaçao de I de março de 2016.,

- Processo 
^R.P-PP120191241 

- Cidadão I Membros de mesa da secção de

voto n." 11 da EB Azeda (Sehíbal) | Disposição das câmaras de voto

Processo AR.P-PP/2019/245 - Cidadão I Membros de mesa da secção de

voto n." 11 (S. Sebastião / Sehibal) | Disposição das câmaras de voto

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcreve:
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"1. No âmbito da eleição para a Assembleia da República, de 6 de outubro p.p., aêm

cidadaos apresentar queim contra os membros da secção de ooto n.o 11 da Ereguesia de

S. Sebasüão, concelho de Setúbal, denuncianda que a posição das cabines de ooto nesta

mesa coloca os eleitores de costas para a assemblei"a de ooto, mesa de ooto e entrada

desta, não garantindo o segredo de ooto.

Apesar de terem reclamado, os membros da mesa opusetam-se a alterar a tlisposiçao das

câmaras de ooto, tendo inclusioe sido entregue na mesa uma impressão ila deliberaçao

dn CNE 250/XlV de 08-03-20L6. Ainda assim o presidente dn mesa afirmou que a

disposição era a correta, para eaitar situações de fraude.

2. Notificados para se pronunciarem no âmbito da processo AR.P-PP/2019/247, dois

dos membros de mesa apresentaram resposta, tendo um deles alegado que foram

cumpridas todas as recomendações emanadas pela CNE que constam do "Caderno de

esclarecimentos do dia da eleição.". Alega também que com base nesta indicaçao di CNE

«( . . .) oerificamos que a sala onde funcionaaa esta mesa dt aoto era grande o suficiente

para que a cabine de ooto ficasse longe e assim presernasse o segredo de aoto dos

eleitores, permitindo que os eleitores ficassem de de costas para a mesa para que como é

referido também por aós fosse impedido a possibilidade de ftaude."

O presidente da mesa respondeu alegando, em síntese, que durante o tempo do exercício

dessas funções não se rcgistou nenhumn anomalia.

3. Nos termos do disposto na alínm b), do n." 1 do artigo 5.", da Lei n.' 7Lf 8, de 27 de

dezembro, à CNE compete assegurar a igualdadc de tratamento dos cidndãos em todos

os atos do recenseamento e operações ekitorais.

4. Conforme consta do «Caderno de esclarecimentos do dia da eleiçõo» referente à eleifio

em causa, distribuída por todas as mesas de ooto, "[a] disposiçao da mesa e das câmaras

dc ooto dcoe ser adequada ao cumprimento de dois objetioos: preseroar o segredo de ooto

dos eleitores, por um lndo e, por outro, impedir a possibilidade de fraude sem prejudicar

o primeiro destes objetioos, o qual deoe preoalecer sobre o segundo.

Assim, de acordo com o entendimento da Comissãa Nacional de Eleições nesta matérit,

os membros tlas mesas eleitorais deoem, ainda antes de declarar iniciadas as operações

eleitorais, garantir que a disposição da mesa e das câmaras de ztoto é, sobretuda,
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adequada a preseraar o segredo de ooto dos eleitores. Deste modo e se for neces a

prossecução de tal objetiao, é admissíztel que os eleitores fiquem fora do ângulo de zsisão

da mesa e delegados." (Deliberaçao da CNE de 08-03-2016 - Ata 250/XN)

5. Face ao exposto, delibera-se recomendar aos cidadãos que exerceram funções de

membros de mesa na secção de z.toto supra identificada que, caso sejam designados

noaamente para o exercício daquelas funções, deaem garantir que a disposição da mesa e

das câmaras de aoto é acima de tudo a mais adequada a assegurar o segredo de ooto dos

eleitores, reiterando-se a citada deliberaçao de 8 de março de 2016, inoocaila, aliás, quer

por um dos participantes, quer por um dos membros de mesa.o

- Processo AR.P-PP/2019/319 - Cidadã | Membros de mesa da secção de

voto n." 7 d.a EB Póvoa do Mileu (Sé / Guarda) | Disposição das câmaras

de voto

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcreve:

,.1. No âmbito da eleição para a Assembleia da República, ile 6 de outubro p.p., aem uma

cidadã apresentar queixn contra os membros da secção de aoto n.o 7 da Freguesia e

Concelho da Guarda, denunciando que quem ootou na Escola Básica da Póooa de Mileu

"(...)

o tezte de fazer em cabines de ooto onde ficaoa dc costas paÍa a mesa de ooto e a parte

metálica que daria prioacidade estaoa oirada para a parede da sala. Não faz sentido

proteger a prioacidade para o lado da parede e depois ter de aotar de costas para quem

está na sala sem nenhuma proteção desse lado ! 
" 

.

2. Notificados para se pronunciarem sobre os factos dcscritos, nenhum das membros de

mesa apresentou resposta.

3. Nos termos do disposto na alínea b), do n.' 1 do artigo 5.", da Lei n." 71/78, de 27 de

dezembro, à CNE compete assegurar a igualdnde de tratamento dos ciiladãos em todos

os atos do recenseamento e operações ekitorais.

4. Conforme consta do ,rCaderno de esclarecimentos da dia da eleição» referente à eleiçao

em causL distribuído por todas as mesas de ooto, "[a] disposição da mesa e das câmarqs
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de zsoto dezte ser adequada ao cumprimento de dois objetiaos: preserl)ar o segredo de

dos eleitores, por um lado e, por outro, impedir a possibilidade de ftaude sem prejudicar

o primeiro destes objetiaos, o qual deoe preoalecer sobre o segundo.

Assim, de amrdo com o entendimento da Comissão Nacional de Eleiçoes nesta matéria,

os membros das mesas eleitorais deoem, ainda antes de declarar iniciadas as operações

eleitorais, garantir que a disposição da mesa e das câmaras de ztoto é, sobretudo,

adequada a preseraar o segredo de aoto dos eleitores. Deste modo e se for necessário à

prossecução de tal objetizto, é admissíztel que os eleitores fiquem fora do ângulo de aísão

da mesa e delegados." (Deliberação da CNE de 08-03-2016 - Ata 250/XlV)

5. Eace aa exposto, delibera-se recomendar aos cidadãos que exerceram funções de

membros de mesa na secção de aoto supra identificada que, caso sejam designados

nooamente para o exercício daquelas funções, deaem garantir que a disposiçao da mesa e

das câmaras de ooto é acima de tudo a mais adequada a assegurar o segredo de uoto dos

eleitores, reiterando-se a citada deliberação de I de março de 2016." ---------

2.11 - Comunicação da PSP - Divisão de Cascais (Impedimento de voto) -
eleição AR/2019

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, transmitir à participante,

com conhecimento à PSP, o seguinte esclarecimento:

"O exercício do direito de aoto depende da identificação do eleitor perante a mesa de ooto

e, em regra, é feita atraoés da apresentação do cartão de ilentificaçao (cartão tle cidadão

ou bilhete de identidade) ou, na fnlta deste, por meio de qualquer outro documento que

contenha fotografia atualimdn (como por exemplo a carta de condução ou o passaporte).

Na faha de documento, a identificação pode ser feita atraaés de dois ciiladãos eleitores

que atestem, sob compromisso de honra, a sua identidade, ou ainda por reconhecimento

unânime dos membros da mesa.

Mais se informa que, em dia de eleiçao, os cidailãos podem contactar os seroiços da CNÊ

para esclarecer qualquer questtío, designadamente relacionada com a aotação.,,

Processo eleitoral PE-2019
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2.12 - Processos relativos a "Publicidade Comercial" ailiados

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019/396 (2.^ parte)/ que

consta em anexo à presente ata, tomou as seguintes deliberações:

- Processo PE.P-PPl20l9l223 - PPD/PSD I CDS-PP Albergaria-a-Velha I

Publicidade comercial (E acebook)

A Comissão deliberou, por maioria, com o voto contra do Senhor Dr. Sérgio

Gomes da Silva e a abstenção do Senhor Dr. Francisco José Martins, aprovar a

proposta constante da referida Informação que, a seguir, se transcreve:

«1. No dia 4 de maio p.p., o PPD/PSD aeio apresentar à Comissão Nacional dc Eleições

um.a participaçao contra o CDS-PP, por alegada propaganila política feita atraoés de

meios de publicidade mmercial.

2. Está em causa uma publicação, nn pá§na denominada "CDS Albergaria", com a

menção "Patrocinado", que estaria a ser promoaida no din 4 de maio p.p., tendo sida

publicada no dia 3 de maio p.p. A publicação tem por conteúdo uma foto acompanhada

da segttinte texto:

"Parque daCidade Abem daoerdade

Urua oez mais, o CDS-PP de Albergari.a-a-Velht tten por este meio repor a tterdade face ao

comunicado do PPD-PSD de Albergaria-a-Velha (e de alguns dos seus mmtbros nas redes sociais), a

propósito da proposta de criação do ParErc Verde dq Cidade, apresentada pelo PPD-PSD na últina

xssão da Assanbleia Municipal (AM).

No comunicado do PPD-PSD pode ler-se que "Eoi debatida hoje na Assenúleia Municipal a proposta

apresentadt pelo PSD para a construção de um Parque Verde na cidade. A proposta foi rejeitada cont

ztotos do CDS e do PS".

Infelianmte, oeifcamos uma z,ez nais que o PPD-PSD Albngaria apanas esueüe "meias rterdades"

e não apresenta todos os fatos debatidos na AM, o que danonstra má-fé e desonestidade para com os

Albergarienses e com o Executioo Municipal rcsim como um oproaeitsmento político de uma situeção

que não corresponde à aerdqde, pois o PPD-PSD dó a entetder no seu comunicado que foi rejeitado

pelo CDS-PP e pelo PS a criação do parque da cídade, o que é mentira!

O que foi rcjeitado pelo CDS-PP e pelo PS foi a localiuçdo proposta pelo PPD-PSD para a construção

do parryte rerde da cidsde, que irio desde a Zona Desportirta, d$nidq pela área eatre o Paoilhão

Gimnodesportioo, Piscirw Municipal, Escob Básica de Albetgffiia e ETAR qté às instalações da antiga

Fábricq Alba.
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Como é ptíblico, a criação do Parque Verde da Cidítdt é uma dns propostas eleitoruis do PP

apresentada nas últimas eleições autárquicas. Nesse santido, aqwndo da ra,isão do Plano D

Municipal (PDM) em 2014, foi definida a localização do Parque dlt Cidade numa zonn mtre s Rua 1.o

de Dezembro e s Rut do Reguinho, que contou com a aprottação do CDS-PP e do PS e com a

abstenção do PPD-PSD.

O CDS-PP apresentou uma Declaraçõo de Voto, onde expressa banr ss Íazões da srn opção,

nomeadsmente: O facto desta zona apresentar uma grtnde cmtrslidade ern relaçdo à malht urbana da

cidade (uma z)ez que a proposta de Assilhó, apesar de mais próxima da mtu escolm e desporthta, x
encontra no limitu sttl dq cidade e do concelho, bem como excessiaqmente próxinw dt 425 (400m), o

que não permitirá LLm espaço com a qualidade acústica desejada); a orografit do terreno seí quase

plana; a proxirnidade à Quinta da Boa Vista (Toneão), cerca de 200/300 nrctros, pennitindo assim

uma ligação muito estreita entrc estas duas zonas e, cotsequentemente, uma ligação à ciclooia que liga

a Valmaior, e desta a Sernada e à Cicloaia do Vale do Vouga e Dão; a possibilidade de uescbnento

paru norte, possibilitando uma ligaSo futura ao Monte de Nossa Smhoru do Socorro; a proximidade à

linha do Vale do Vouga, possibilittndo no Juhro (caso tenha a ser desmantelada a linha férrea), a

criação de um coruedor que petmitirá um úpido acesso do Ceatro da Cidqde à Zona lndustrial e a

outtos destinos; a existência de uma linha de água (Ribeira do Sotêgo) que permitirá o

aprooeitamento hídrico para execuSo de um hgo, espelho de água; entre outras.

Nunca em momento algum o CDS-PP estel)e contla a uiação do parque da cidade. Bem pelo

contrório! O CDS-PP nestes últimos 5 anos tem aumentado os espaços tterdes no Concelho. Prozta

disso foi a criaüo do Parque de bzer de Valnwior, coln uma área com mnis de dois hectares, o

qumento do Parque de lazer do Estut al, bmt como o aumento da Quinta da Boa Vista (Torredd. É

nossa preocupaçdo danltrer qralidade de ttida a todos os Munícipes.

O CDS-PP não deixa de lammtar que a proposta do PPD-PSD não tenhs tido em conta as reais

especificidades do concelho de Alberyariat-Velha, isto porque a prcposta constitui unr plágío de um

relató o de estágio apresertado no Institttto Politécnico de Port egre em 2014 e de uma publicação da

Associação Portvguesa de Geógrafos."

3. Notificados para se pronunciarem sobre o teor da participaÇão em causL o CDS-PP e

a empÍesa proprietárin do Facebook não ofereceram resposto.

4. O n.' 1 da artigo 10." di ki n." 72-A/2015, de 23 de julho, estabelece que a partir da

publicação do decreto que marque a data da eleição ou do referendo é proibida a

propaganila política feita direta ou indiretamente atraoés dos meios de publicidode

comercial. Esta proibiçao oigorou a partir do dia 26 de feoereiro de 2079, data da

publiÍa$o do Decreto do Presidente da República n." 1.4-R/201.9 que fixou o dia 26 de

Pá9.14 de 26



ffi
(n)

coMrssÃo NACT0NAL DE ELErç0ES

maio de 2019 para a realização para a eleição dos deputados ao Parlamento Eu

eleitos em Portugal.

As exceções à proibição de propaganda feita atraoés de meios de publicidade comercial

encontram-se preoistas nos n.os 2 e 3 do artigo 10." da Lei n." 72-AnU5, de 23 de

julho, e reconduzÍm-se a anúncios de quaisquer realizações inseridas nas atioidades de

campanha, na imprensa e na rádio, nas redes sociais e noutros meios na lnternet, sendo

que estes anúncios apenas são admitidos caso se limitem a utilirur a denominaçõo, o

símbolo e a sigla do partido ou coligação e as informações referentes à realiznção de um

determinado eaento.

A propaganda política feita, direta ou indiretamente, atraués de meios de publicidade

comercial é puniila nos termos do n.' 2 do artigo 12.' da mesma lei.

5. Ora, a proibiçao em apreço é absoluta e é dirigida à propaganda política em geral e

niio apenas à propaganda eleitoral. Assim, a publicação patrocinada na página

denominada "CDS Albergaria", na rede social Facebook, ê suscetíoel de integrar o tipo

da inftação preoista no n." 1 do artigo 10." da ki n." 72-A/20L5, de 23 de julho, e

punida pelo artigo 12.' da mesma lei, dado não se enquadrar nas exceções preoistas nos

n."s2e3doartigo1.0.'

6. Face ao que antecede, delibera-se instaurar o respetioo processo de contraordenação ao

CDS-PP e à empresa proprietária do Facebook, bem como notifrcar a o partido em causa

para, no futuro, se abster de recorrer a seruiços de publicidade comercial, em

cumprimmto do disposto no artigo 1.0.' da ki n.' 72-A201.5, de 23 de julho."

O Senhor Dr. Sergio Gomes da Silva ditou para a ata a seguinte declaração de

voto: <<Á matéria do processo em apreço nada tem a oer com a eleição em curso, pelas

razões constantes do acórilão do TC n.o 254/2019 e, por isso, não faz sentido a

instauração de processo de contraordenação.n

- PE.P-PPl2ol9l390 - Cidadão I CDS-PP I Publicidade comercial (anúncio

patrocinado no F aceb o ok)
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A Comissão deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr. Fr

fosé Martins, aprovar a proposta constante da referida Informação que, a

seguir, se transcreve:

"1. No dia 21 maio p.p., um cidadão npresentou à Comissão Nacianal de Eleições uma

participação contra o CDS-PP, por alegada propaganila política realizatla atraaés de

meios de publicidade comercial, in casu, na rede social Facebook.

2. Está em causa uma publicaçao, na pá§na denominatln "CDS-PP Sesimbra", com a

menção "Patrocinado" e que terá sido promooida entre os dias 3 e L5 de maio p.p. O

conteúdo da publicaçãa é cornposto pela frase "Porque queremos ser a 7)oz de Portugal

na Europa!", seguida das hnshtags #CDSSesimbra #políticapositioa e nbaixo uma

imngem com a fotogr$ia do candidato Nuno Melo, o slogan "SESIMBRA. A EUROPA

É AQLil" e ainda o símbolo do partido no canto inferior direito.

3. Notificado para se pronunciar sobre o teor da participação, o CDS-PP aeio oferecer

resposta, na qual alega, em síntese, que a página do Facebook em npreço não é uma conta

oficial do CDS-PP, ilesconhecendo a origem e o autor da publicaçao, e que o partido ndo

pode ser responsabilimdo por algo que desconhece. Mais é referido que o CDS-PP nunca

realizou pagamento ou transferência para qualquer patrocínio.

A empresa proprietária da rede socinl Facebook foi igualmente notificada para se

pronuncinr, não tendo oferecido resposta.

4. O n.' 1 do artigo 10.' da Lei n.' 72-A/20L5, de 23 de julho, estabelece que a partir da

publicação do decreto que marque a data fu eleição ou do referendo é proibida a

propaganda política feita direta ou indiretamente atraaés dos meios de publicidade

comercial. Esta proibição aigorou a partir do dia 26 de feaereiro de 2019, data dn

publicaçao do Decreto do Presiilente da República n.' 14-R/2019 que fixou o din 26 dt

maio de 2019 para a realiznçãa para n eleição dos deputados ao Parlamento Europeu

eleitos em Portugal.

As exceções à proibiçao de propaganda feita atraztés ile meios de publicidadc comercinl

encontram-se preoistas nos n.os 2 e 3 da artigo 10.'da Lei n.'72-A/2075, de 23 de

julho, e reconduzem-se a anúncios de quaisquer realimções inseridns nas atiaidades de

campanha, na imprensa e na rádia, nas redes sociais e noutros meias nn Internet, sendo

Pá9.16 de 26



w(n)
COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÔES

que estes anúncios apenas são admitidos caso se limitem a utilimr a denomina o

símbolo e a sigla do partido ou coligação e as informações referentes à realimção de um

determinado eoento.

A propaganda política feita, direta ou indiretamente, atraoés de meios de publicidade

comercial é punida nos termos ilo n.' 2 do artigo 12.o da mesma lei.

5. A publicaçíio patrocinada na pá§na denominada "CDS-PP Sesimbra", na rede social

Facebook, é suscetíoel de integrar o tipo da infração preoista no n."'L do artigo 10." da

ki n." 72-A/2015, de 23 de julho, e punidn pelo artigo 12." da mesma lei, dado não se

enquadrar nas exceções preoistas nos n.os 2 e 3 do artigo 10."

Não parece colher o argumento utilizado pelo tsisado alegando que a página do Facebook

em dpreço não é uma conta oficial do CDS-PP e que o partido não pode ser

responsabilizado por algo que desconhece. Antes de mais, proua não é apresentada que

afaste a conotação da página com o partiilo. Em segundo lugar, ainda que o partido em

causa desconheça a atioidade das suas estruturas locais, não os isenta de

responsabilidades. Em terceiro lugar, se a página fosse totalmente alheia ao partiilo,

caberia ao partido acionar os mecanismos legais que assim entendcsse para salaaguarda

o uso da sua imagem e nome,

6. Assim, dclibera-se instaurar o respetioo processo de contraordenação ao CDS-PP e à

empresa proprietária do Facebook, bem como notificar o partido em causa para, no

futuro, se abster de recorrer a seroiços de publicidnde comercial, em cumprimento do

disposto no artigo 10.' da ki n." 72-A2015, dc 23 de julho."

2.13 - Processos relativos ao funcionamento das assembleias de voto

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 /400, qte consta em

anexo à presente ata, tomou as seguintes deliberações:

- PE.P-PP/2019/335 - Cidadão I Membros de mesa da secção de voto da ]F

de Antuzede e Vil de Matos Coimbra) | Acompanhamento de eleitor à

cabine de voto

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcreve:
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«7. A participação em apreço reíere que todos os membros de mesa foram desi

uma única força polítka e que, no dia da eleiçãa, um dos membros de mesa acompanhou

uma eleitora a ootar, indicando-lhe o sentido de ooto.

2. Os cidadãos que exerceram as funções de membros da mesa em causa foram

notificados para se pronunciarem sobre o teor da participafia. Apenas uma das

escrutinadoras oeio esclarecer que não assistiu a qualquer irregularidade no período em

que exerceu aquelas funções, que a mesa tinha constituição plural e que a reclamação a

que se refere a participa@o em causa respeita a uma situafio em que o cidadão eleitor

com dificuldades motoras e aisuais foi acompanhndo por um dos membros de mesa até à

câmara de wto, tendo aotado sozinho.

3. A reclamação apresentada pela cidada foi objeto de deliberação pela mesa.

4. De acordo com o disposto no artigo 47." da Lei Eleitoral da Assembleia da República,

aplicázsel à eleiçao dos deputados ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal, nos

termos do artigo 1." da Lei n.' 14/87, de 29 de abil, os membros de mesa são escolhidos

por acordo entre os representantes das candidaturas, ou na falta de acordo, por sorteio.

Sobre o exercício do direito de ooto acompanhado, a Lei Eleitoral da Assembleia da

República estabelece no artigo 97.' que o eleitor afetado por doença ou deficiência fisicas

notórias, que a mesa aerifique não poder praticar os atos de aotação, ztota acompanhado

de outro eleitor por si escolhido que garanta a fidelidade de expressãa do seu ooto e que

Jica obrigado a sigilo absoluto.

5. Em face dos elementos da processo nãa é possíoel confirmar que o cidadao em cousa

aotou acompanhado por um membro de mesa. Em todo o caso, recomenda-se aos

cidndãos que exerceram as funções de membros da mesa em causa que, caso exerÇam

estas funções em futuros atos eleitorais, respeitem rigorosamente o disposto na lei

eleitoral sobre o modo como aota o eleitor."

- PE.P-PP|2O19|344 - Cidadão I CM Almada I Filas de espera nas secções

de voto

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcÍeve:
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«1. Um cidadão apresentou à Comissão Nacional de Eleições uma participação qual

refere que a 13." secção dc aoto da União de Freguesias de Almada, Cooa da Piedadc,

Pragal e Cacilhas apresentaoa uma fila de espera de 60 a 80 eleitores, pelo que teoe que

aguardar cerca de uma hora para exercer o seu direito de ooto.

2. A Presidente ila Câmara Municipal de Almada foi notificada para se pronunciar

sobre o teor da participação e oeio informar que o número de eleitores ootantes nas oito

mesas de ooto que funcionaram na assembleia de ooto da freguesia em causa foi de

aproximatlnmente mil eleitores e que a situação relatada terá ocorrido por uma maior

afluência de eleitores na mesa n.' 13 durante a hora do almoço.

3. De acordo com o disposto no artigo 40." da Lei Eleitoral da Assembleia da República,

aplicáoel à eleiçao dos deputados ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal, nos

termos do artigo 1.' da Lei n.' 14/87, de 29 de abril, as assembleias de aoto das

freguesias com o número de eleitores sensiztelmente aryerior a '1.500 são diaididas em

secções de aoto, de modo a que o número de eleitores de cada uma não ultrapasse

sensiaelmente esse número.

4. Na situação em apreço, oerifica-se que em nenhuma das mesas o número de eleitores

foi superior ao que a lei estabelece, pelo que se arqukta o processo.,

- PE.P-PP120191360 - Cidadã | CM Palmela I Condições de funcionamento

da assembleia de voto

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcreve:

«7. Na participação em causa, é referido que a secção de ooto n.o 'L que funcionou nas

instalações dos Bombeiros Voluntários de Pinhal Noao não apresentaoa condições para

que ali fosse instalada uma assembleia de tsoto. A cidadã participante juntou uma

fonsraÍu ilustradora da situação que descreoe.

2. O Presidente da Câmara Municipal de Palmela foi notificado para se pronunciar

sobre o teor da participação e oeio esclarecer que as instalações em causa têm sido

utilimdas em atos eleitorais anteriores para o funcionamento de assembleias de aoto,

sendo asseguradas todas as condições necessárias pala o seu funcionamento. No
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entanto, na data da eleiçao dos deputados ao Parlamento Europeu eleitos em Port

nao tinham ainda sido concluídos os trabalhos da empreitada de interoenção numa área

contígua ao espaço ondc funcionou a assembleia dc aoto, pelo que o local escolhido não

ofereceu, de facto, as melhores condições.

3. De acordo com o disposto no artigo 42." da Lei Eleitoral da Assembleia da República,

aplicaoel à eleição ilos deputailos ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal, nos

termos do artigo 1.' da Lei n.' L4/87, de 29 de abril, as assembleias de aoto deoem

reunir-se em edifcios públicos, de preferência escolas, sedes de municípios ou juntas de

fteguesia que ofereçam as indispensáoeis condições dc capacidade, segurança e acesso,

competindo ao Presidente da Câmara Municipal determinar os locnis em que as mesas

funcionam.

4. Face ao que antecede, deaem os seraiços da Câmara Municipal de Palmela, em futuros

atos eleitorais, adotar as medidas necessárias para assegurar que, no dia da eleição, as

assembleias de aoto reúnem as melhores condições para o exercício do direito de voto.» --

- PE.P-PP|2O79/361 - Cidadão I Membros de mesa da secção de voto n." 2 e

3 (Sé/Portalegre) | Câmaras de vigilância na secção de voto

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcreve:

«1. Na participação em apreço, o ciiladão refere que as mesas de aoto n.os 2 e 3

instaladas no Centro de Artes e Espetáculos de Portalegre se encontram debaixo de

câmaras ile aídeo de segurança do edificio, o que não garnnte a confidencialidade do ooto

e que a situação em causa já se teria aerificado em eleições anteriores.

2. Os cidadãos que exerceram as funções de membros de mesa foram notificados para se

pronunciarem sobre o teor da participação e oieram informar que, na sequência da

participação em causn, ÍoÍam contactados os seroiços da Câmara Municipal que

informou que as câmaras de aigilância existentes junto às mesas de ooto estaoam

desatiaadas luí aários meses por aoaria.

3. De acordo com o disposto no artigo 42." da Lei Eleitoral da Assembleia da República,

aplicfutel à eleição dos deputados ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal, nos
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termos do artigo 1.' da Lei n." 1,4/87, de 29 de abril, as assembleias de aoto

reunir-se em eilifícios públicos, de preferência escolas, sedes de municípios ou juntas de

freguesia que ofereçam as indispensáoeis condições de capacidade, segurança e acesso,

competindo ao Presidente ila Câmara Municipal determinar os locais em que as mesas

funciorum.

Conforme dispõe o n." 1 do artigo 9'l-.o da ki Eleitoral da Assembleia da República,

compete ao presidente da mesa, coadjuoado pelos aogais desta, assegurar a liberilade dos

eleitores, manter a ordem e, em geral, regular a polícia da assembleia, adotando para esse

efeito as prouidências necessárias.

4. Na situaçao em clusa, a Câmara Municipal transmitiu aos membros de mesa que as

câmaras de tsideooigilância se encontraoam desathsadas.

Em todo o caso e de acordo com o entendimento da Comissão sobre a existência de

câmaras ile oigilância nos locais onde funcionam as assembleias de ooto, deoeriam os

membros de mesa ter ocultndo, ou solicitado a ocultação das câmaras de aigilância, de

modo a que não fosse prejudicada a confiança do eleitor no que respeita ao segredo do

aoto.

Assim, recomenda-se aos cidadãos que exerceram as funções de membros de mesa na

assembleia de ooto em causa que, caso seiam designados para o exercício destas funções,

em futuros atos eleitonis, adotem as medidas adequadas para garantir a confiança dos

eleitores no que respeita ao segreda de ooto, designadamente se na assembleia de ooto

existirem câmaras de videoaigilância., --------------

- PE.P-PPl2Ol9l367 - Cidadão I PIF de Branca (Albergaria-a-Velha) 
|

Permanência do PFf na assembleia de voto

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

reÍerida Informação que, a seguir, se transcreve:

"1. Um cidadão particípou à Comissão Nacional de Eleições que, na assembleia de ooto

que funcionou na freguesia de Branca, no concelho de Albergaria-a-Velha, os seraiços da

junta de freguesia funcionaram no mesmo espaço das mesas de ooto, que a Câmara

Municipal organizott um passeio sénior no dia de reflexão e que a lunta tle Freguesia
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anunciou rut respetioa página na rede social Facebook a realimçãa de um passeio 0r

a ocorrer em julho.

2. O presidente da lunta de Freguesia de Branca foi notificado para se pronunciar sobre

o teor da participação e informou que os sentiços da junta ficam a cerca de 15 metros das

duas mesas de ooto e a cerca de 25/30 metros das outras duas mesas, pelo que existe

espaço suficiente para não hazter perturbações ou cruzamento com os eleitores. Refere

ainda que se limitou a prestar o apoio necessário antes da constituição das mesas e a

desempenhar as funções que a lei eleitoral lhe atribui após o encerramento do ato

eleitoral.

3. De acordo com o disposto no artigo 85." da Lei Eleitoral da Assembleia da República,

aplicáoel à eleição dos deputados ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal, nos

termos do artigo 1.' da Lei n." 14/87, de 29 de abril, a junta de fteguesia encontra-se

aberta no dia da eleição para informar os eleitores sobre o local onde exercem o direito de

aoto.

A Comissõo Nacional de Eleições tem entendido ser possíael a deslocação dos seroiços da

junta de freguesia para local próximo das assembleias e secÇões de ooto, desde que seja

assegurada uma clara distinçao entre as assembleias de aoto e os seroiços da junta de

freguesia, eoitando-se, assim, qualquer confusãa entre as assembleias e os referidos

seroiços.

Sobre a realização de eztentos na oéspera da eleiçãa tem a Comissãa entendida que a lei

nãa proíbe a realizafio de eaentos neste dia. Porém, é necessário ter em consideração que

ê proibido fazer propaganda por qualquer meio e que não pode haoer aprooeitamento dos

eoentos festioos ou outros, no sentido de serem entendidos como propaganda eleitoral.

4. Em face dos elementos constantes do processo parece ter sido assegurada a distinção

entre os serutiços da lunta de Freguesia e as assembleias de ooto, pelo que se arquioa o

processo. »

- PE.P-PP/2019/409 - Presidente da Secção de Voto n." 3 dafF de Conceição

e Estoi I Presidente ]F de Conceição e Estoi (Faro) | Comportamento do

Presidente da fF na assembleia de voto
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A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constan da

referida Informação que, a seguir, se transcreve:

"'1. Uma cidadã que exerceu as funções de presidente da mesq de aoto n.' 3 da

assembleia de ooto da União de Freguesias de Conceição e Estoi apresentou uma

participafio contrn o Presidente da lunta desta União de Freguesias, na qual refere que

aquele perturbou o funcionamento das operações eleitorais por pernanecer dentro da

assembleia de ooto e fazer referências às forças políticas candidatas ao ato eleitoral e por

se ter dirigido à presidente da mesa de forma incorreta.

2. O Presidente da lunta de Freguesia foi notificada para se pronunciar sobre o teor da

participafio e, recusando a imputação dos factos alegados pela participante, rseio

informar que esteae presente na assembleia de aoto sem perturbar minimamente os

trabalhos que decorriam e que apenas pretendia azteriguar se os membros de mesa

careciam de qualquer colaboração dos elementos da lunta de Freguesia.

3. De acordo com o disposto no artigo 85." da Lei Eleitoral dn Assembleia da República,

aplicíztel à eleição dos deputados ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal, nos

termos do artigo 1." da Lei n." 74/87, de 29 de abril, a junta de freguesia encontra-se

aberta no dia da eleição para informar os eleitores sobre o local onde exercem o direito de

aoto.

Pá9.23 de 26

A Comissão Nacíonal de Eleições tem entendido ser possíz.tel a deslocação dos sensiços da

junta de freguesia para local próximo das assembleias e secções de aoto, dcsde que seja

assegurada uma clara distinção entre as assembleias de aoto e os serztiços da junta de

freguesia, eoitando-se, assim, qualquer confusão entre as assembleias e os referidos

seroiços.

Deste modo, e competindo ao Presidente da lunta de Freguesia assegurar o

funcionamento dos respetioos seroiços, não se justifica a sua presença e interaenção

junto das mesas, tanto mais qtrc, nos termos do disposto no n.' 1 do artigo 93." da Lei

Eleitoral da Assembleia da República, não é permitidn a presença de não ekitores, salao

se se tratar de candidatos ou mandatários ou delegados das listas.

4. Em face do que antecede, adoerte-se o Presiilente da lunta da União de Ereguesins de

Conceição e Estoi para que, em futuros atos eleitorais, se abstenha de permanecer na
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assembleia de ooto, bem como de adotar comportamentos que possam ser nclidos

como interferência nas operações eleitorais.,

- PE.P-PP/20191422 - Cid.adão I CM Seixal I Filas de espera nas secções de

voto

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcreve:

"'1. Na participação em apreço, é referido que a mesa de ooto n.' '17 da assembleia de ooto

que funcionou na escola básica do 2.' e 3.' ciclos em Vale de Milhaços tinha uma fila de

20 eleitores enquanto todas as outras mesas estaaam oazias, o que gerou o protesto e a

desistência de alguns eleitores. O participante questiona a forma como os eleitores são

diaididos pelas mesas de ooto.

2. O Presidente da Câmara Municipal do Seixal foi notificado para se pronunciar sobre

o teor da participação e oeio informar que, na sequência das alterações ao Regime

lurídico do Recensenmento Eleitoral, das quais resultou a organimção dos cadernos por

ordem alfubética dos eleitores, no Município do Seixal foi adotado o critério de cada

secção de aoto não incluir mais de 1000 eleitores, de modo a preaenir filas de espera.

3. De acordo com o disposto no artigo 40." da Lei Eleitoral da Assembleia da República,

aplicáael à eleiçao dos deputados ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal, nos

termos do artigo 1." da Lei n." 14/87, de 29 de abril, as assembleias ile ooto das

fteguesins com o número de eleitores sensiaelmente superior a 1500 sãa diaididas em

secções de aoto, de modo a que o número de eleitores de cada uma não ultrapasse

sensia elment e esse númer o.

4. Na situação em apreÇo, oerifica-se que em nenhuma das mesas o número de eleitores

foi superior ao que a lei estabelece, tendo mesmo sido acautelado que não excederia 1000

eleitores por secção de aoto, pelo que se arquiaa o processo.>»

- PE.P-PP|2O79|425 - PPDIPSD I CM Vila Real I Locais de funcionamento

das assembleias de voto

A Comissáo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida InÍormação que, a seguir, se transcreve
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«1. O mandatário concelhio do PPD/PSD de Vila Real participon à Comissão al

ile Eleições que os membros das mesas ilas secções de ooto que funcionaram no teatro de

Vila Real, quando se apresentaram para constituir a mesa no dia da eleição, não tinham

'condições fisicas' para iniciar os trabalhos, tendo mesmo de adiantar trabalho no chãa

para que a abertura das mesas acontecesse dentro do horário preoisto. Esta situação

atrasou o início das operações de aotação.

2. O Presidente da Cômara Municipal de Vila Real foi notificado para se pronunciar

sobre o teor da participação e oeio argumentar que, 'constatada, pelas 7 horas, a falta de

mobiliário foi diligenciailo de imediato no sentido de resoloer a situação, tendo sido

confirmado pelos nossos seroiços (...) que à hora de abertura das mesas de ooto, a

situação tinha sido reposta não tendo existido qualquer incidente.' lnformou, ainda, que

o funcionamento destas secções de aoto é recente e que, num próximo ato eleitoral, as

condições de funcionamento das mesas de ooto serão deaidamente acauteladas.

3. De acordo com o disposto no artigo 42." da ki Eleitoral da Assembleia da República,

aplicáoel à eleição dos deputados ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal, nos

termos do artigo 1.' da ki n." 14/87, de 29 de abril, as assembleias de ooto deoem

reunir-se em edifcios públicos, de preferência escolas, sedes de municípios ou juntas de

freguesia que ofereçam as indispensáaeis condições de capacidnde, segurança e acesso,

competindo ao Presidente da Câmara Municipal determinar os locais em que as mesas

funcionam. Recai ainda sobre a Cômara Municipal a obrigação de garantir que em cada

assembleia de ooto existe o mobiliário adequado, incluindo as câmaras de ooto, bem como

todos os materiais necessários às operações de ootaçõo e apuramento.

4. Em face dos elementos do processo, conclui-se que a disponibiliução de alguns dos

equipamentos e materiais não foi preoiamente assegurada pelos seroiços da Câmara

Municipal. Assim, recomenda-se ao Presidente da Câmara Municipal de Vila Real que,

em futuros atos eleitorais, assegure antecipadamente que os seroiços da Câmara

garantem a existência do equipamento e do material necessários às operações de aotafio

e apuramento.>'

\
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Nada mais havendo a tratar foi dada esta reunião por encerrada pelas 12 horas

e 30 minutos.

Para constar se lavrou a presente ata, que foi aprovada em minuta e vai ser

assinada pelo Senhor Presidente e por mim, João Almeida, Secretário da

Comissão

O Presidente da

fosé Vítor Soreto Barros

O Secretário da Comissão

João Almei
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